
CABINETE DO PREFETTO

LEt N'1.883/2023, DE 30 DE MA|O DE 2023.

Dispôe sobre as diretrizes para a

elaboração da lei orçamentária do
Município de Piracuruca para o
exêÍcício Financeiro de 2024 e dá outras
FoYIdências.

O EXCELENTISSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA,
ESTADO DO PIAUI, FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA MELO;

Faço saber que a Câmara Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 'l ' - São estabelecidas, em cumprimento ao disp osto no art. 165, §
2.', da ConstituiÉo Federal, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, as
diretrizes orçamentárias do MunicÍpb de Piracuruca para 2024, compreendendo:

| - as Àiletas Fiscais;

ll - as Prioridades da Adminishação Municipal;

lll- a Estrutura dos Orçamentos;

lV - as DireÍizes para a Elaboração e Execução do Orçâmento do
MunicÍpio;

V - as Disposiçóes sobre a DÍvida Pública Municipal;

Vl - as DisposiçÕes sobre Despesa com Pessoal;

Vll - as Disposições sobre alteraçáo na Legislação Tributária;

Vlll - as DisposiçÕes sobre Destinaçáo de Recursos eo Setor Privado; e

lX - as Disposições Garais.

CAPíTULO I

DAS METAS FISCAIS

Att. 2" - Em cumprimento ao estabelecido no artig o 40 da Lei

Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas,
resultado primário, nominal e montante da dívidâ pública para o exercício de 2024,
estão identificâdos nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria no
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Parte I - Anexo dê lúetas Fiscais, constituído dê:
a) Demonstrativo I - Metas Anuais:
b) Dêmonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas do

Exercício Anterior;
c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas

Fiscais Fixadas nos Três Exercicios Anteriores:
d) Demonstrativo lV - Evoluçâo do Patrimônio Líquido;
e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;
f) Demonstrativo Vll - Estimativa e CompensaÉo da Renúncia de

Receita: e
g) Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.

Parte ll - Demonstraüyo dos Riscos Fiscais e Providências;

CAP|TULO II

DAS PRTORTDADES DA AOMlNlsrnnçÃO MUNTCTPAL

Art.60 - As Prioridades e Metas da Administração Municipal para o
exercício financeiro de 2O24 sáo as constantes do Plano Plurianual de 2022 a 2025,
compatíveis com os objetivos e nôrmas estabelecdas nesta lei.

§ í o - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2024 seráo
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos
do Plano Plurianual não se constituindo, todavia em limite à programação de
despêsas.

§ 2o - Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim
de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o
equilíbrio das contas públicas.
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1 .447, de 14 de junho de 2022-STN.
Art. 30 - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da

Administração Direta e lndireta constituídas pelas Aularquias, Fundações, Fundos,
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebam recursos do
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 40 - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3o do art.4o da LRF, foi incluído
NOS MOIdES dO MANUAL TÉCNICO DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA
1.447, de 14 de.iunho de 2022-STN.

Art. 50 - Os Anexos de Riscos Fiscais e Mstas Fiscais referidos no art.
20 e 40 desta Lei Constituem-sê dos seguintes:
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§ 3o - Ficam apropriadas aos programas @nstantes no Plano Plurianual
2022-2025, as alteraçÕês nas respectivas ações e metas constantes no anexo dê
Metas ê Prioridades desta Lei.

CAPiTULO III

DA ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

An.7 " - O Orçamento para o exercício financeiro de 2024 abrangerá os
Poderes Legislativo e Executivo, FundaçÕes, Fundos, Empresas Públicas e outras,
que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em
conformidade com a estrutura orgânizâcional estabelecída em cada Orgão da
Administrâção Municipal.

Art. 80 - A Lei Orçamentária para 2024 evidenctatá as Receitas e
Despêsas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vinculados a
Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscale da Seguridade Social, desdobradas as
despesas por função, sub-função, píogr€rma, proiêto, atividade ou operações especiais
e, quanto a sua natureza, por catêgoÍla êconômita, grupo de natureza de despesa e
modalidade de aplicação, tudo em conlbÍmilad€ com as Portarias SOF/STN 421999
e í63/2001 e alteraÇôes posteriores.

Art. 9"- A lei Orçamentária Anual compreenderá:

| - O orçamento Fiscal: e,

ll - O orçamento da Sêguridade Social

Art. 10 - para efeito desta Lei entende-se por:

L Orgão, o maior nível da classificação institucional, que tem por
finalidade agrupar unidades orçamentárias;

ll. Unidade Orçamentária, o menor nível da classificaÉo instilucional;

lll - Programa, o inslrumento de organizaÉo da ação govemamental
visando à concretizaÉo dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

lV - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necesúrio à manutenÉo
da ação de governo;

V- Projêto, um instrumento de progrâmaÉo para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da aÉo
de governo;

Vl. OperaÉo Especial, despesa que não contribui para a manutenção,
expanúo ou aperfeiçoamento das ações de governo federal, da qual não resulta um
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produto, e não gera contraprestaçáo dirêta sob a forma de bens ou serviços;
Vll. Ação, operaÉo da qual resulta produto (bem ou serviço) que

contribui para atender ao objetivo de um programa governamental. lncluem-se
também no conceito de ação as transferências obrigatórias ou voluntárias a outros
Entes da FederaÉo e a pessoas físicas e jurídicas, na forma de subsídios,
subvençÕes, auxílios, contribui@es e financiamentos, dentre outros;

Vlll. Objetivo, alvo a ser atingido, resultado que se pretende alcançar
com a realização das ações govemamentais, sempre visando ao bem-êstar da
coletividadê.

lX. tleta Físlcâ, msdida do alcancê dos objêtivos, ofertada por aÇão em
um determinado pêríodo, podendo ser de naturêza quantitativa ou gualitativa;

X. Unidade dê i/bdlda, padrão setêcionado para mensurar o resultado
ofertado pela ação;

Xl. Produto, bem ou serviço gêEdo a partir da consecução de cada
ação governamental (atividade, projeto ou opêraçáo especial), úsando ao atendirnento
do obietfuo do programa;

Xll. Resultado Espar.do, resuttado que se visa atingir êm pÍol do
atêndimsnto à demanda social a pârtlr dÊr. êonsecução das metas da ação
govemamental.

§ í"- Cada programa identiÍicará as açóes necessárias para atingir os
seus ob.ietivos, sob a forma de atividades e pro.ietos, especificando os respectivos
valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pelâ realizaçáo
da ação.

§ 2'- Cada atividade e projeto identificará a função e a sub-funçáo às
quais se vinculam.

§ 3'- As categorias de programaÉo de que trata esta Lei serão
identificadas no pro.jeto dê lei .orÇamentária por programas, atividade e p@etos e
respectivos subtítulos com indlcaçáo de suas Ínetâs fiscais.

Art. 11 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a

despesa por unidade orçamontária, detalhada por categoria de programaÉo em seu
menor nível, especificando a esfera oÍçamentária, a fonte de recurso e os grupos de
despesa, conforme a seguir discriminados:

l- Pessoal e encargos sociais - 1:

ll - Juros e encargos da divida - 2;

lll - Outras despesas conentes - 3;

lV - lnvestimentos- 4;

V - lnversões financeiras - 6;

Vl - Amortização da dívida - 7;
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Vll - Reserva de Contingênciâ - L

§ ío.A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o
orçamento é Fiscal (F) ou da Seguridade Social (S).

§ 2'. A reserva de contingência prevista no art.21 , será identificada pelo
dígito g(nove) no que se rêfere ao grupo de natureze da despesa.

§ 3o. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada
Proleto e Atividade, sêm pí€juía das codiÍicações funcionais programáticas
adotadas, um ódigo numérico seqüencial.

§ 40. A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os
recursos serão aplicados:

l. Diretamente, pela unidade detentora do crédito orÇamentário ou,
mediante descêntralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade
integrante dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou

ll. lndiretamente, mediante transÊrência financeira, por outras esfêras de
governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins
lucrativos.

§ 60. A especificaÉo da modalidade de que trata este artigo obsêrvará,
no mínimo, o seguinte detalhamento:

20 - TransÍerências à União
30 - Transíerências a Estados e ao Distrito Federal
31 - Transferências e Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo
40 - Transferências a Municípios
4í - Transferências a Municipios- Fundo a Fundo
50 - Transferêncías a lnstituições Privadas sem Fins Lucrativos
60 - Transferências a lnstituições Privadas com Fins Lucrativos
70 - Transferências a lnstituiÉes Multigovernamentais
71 - Transferências a Consórcios Públicos
80 - Transferências ao Exterior
90 - Aplicações Diretas

Art. 12 - A Lei orçamentária discnmrnará em categoria de programação

especíÍica as dotaçÕes destinadas:

I- Ao pagamento de. prêcatórios judiciários, que constarão das
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.

ParágraÍo único. A inclusão de precatórios no Orçamento de 2024 ficará
condicionada ao envio destes pelo Poder Judiciário até 3í de agosto de 2023,
contendo número do precatório, tipo de causa julgada, nome do beneficiário, valor a
ser pago em 2024 em câso de parcelamento e data do tránsito em julgado.

Art. 13 - O projeto de lei orçamentária que o Poder Execulivo
encaminhará à Câmara Municipal e a respectiva Lei será constituída de:

Pifâêüilüd{

Rú{ RniIúôô$. -'4, C§rflo |ira!rn,.i.l,,ani - ó4r,{}-000 - (.'l\ PI: 0ô.5J,}.S8rl rooi -? I - í\ **.rÍrcotu.i.pi.co\ hÍ

(



GABINETE Do PREFEITO

ll - Texto da Lei;

lll - Anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
discriminando a receita ê a despesa na Íorma definida nesta Lei;

lV - Discriminação da legislação receita e da despesa, reÍerente aos
orçamentos fiscal e da *guridade social;

V - Anexos complementares de acordo com a Lei n" 4.320 de 17 de
março de 1964;

Vll - Evolução da despesa, segundo as categoÍias econômicas e
grupos de despêsa

|Í{i I l llUIrÂ \iL,Nlall,Àt I)l
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§ 2: As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos
orÇamentários, sendo o maior nível da classificação institucional.

§ 2o - Os recursos provenientes de convênios, consórcios e contratos
de qualquer natureza serão obrigatoriaÍnente incluídos na Lei Orçamentária.

§ 3'- Os Fundos Municipais legalmente instituídos integrarão os
orÇamentos de seus órgãos ou entidades gesloras, em unidades orçamentárias
especííicas, de modo a evidenciar o princípio mnstitucional de sua integração à Lei
Orçamentária Anual.

Art. 15 - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as açôes
governamentais dos poderes e órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e
lndireta, vinculadas à saúde e assistência social.

CAP|TULO IV

DAS DTRETRIZES PARA A ELABORAçÃO E EXECUçÃO DO ORçAMENTO DO
MUNICIPIO

Art. 16 - O Orçâmento para o exercício de 2024 obedecerá, entre
outros, ao princípio da transparência, publicidade e do equilíbrio enlre receitas e
despesas, permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações

| - Mensâgem;

Vl - EvoluÉo da receita, segundo as câtegorias econômicas e seu
desdobramento em fontesi

Art. 14 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e
despesas, quaisquer que sejam as suas origêns e dêstinâÇão.

§ 10 - Não se consideram para os Íins deste artigo as opera@es de
credito por antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e
passivo financeiros.
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relativas a cada uma dessas etapas.

Atl. 17 - Os estudos para a definiÉo do orçamento da receita parâ

2024 deveráo observar os efeitos da alteração da legislação tributaria, incentivos
fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico e a evolução dos
tributos nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes.

PaágraÍo único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da
proposta orçamentária ao Poder LegislaÍvo, o Poder Executivo Munlcipal colocaÉ à
disposição da Câmara Municipal, os esfudos e as estimativas de receitas para

exercícios subseqüentes e as rsspectivas mêÍnorias de cálculo.

Art. 18 - Na execução do orçamento, se verificado que o

comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado
primário e nominal, os Poderes Legislativo e Exêcutivo, de forma proporcional as suas
dotações e observada a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de
empenhos o movimentação financeira nos montantês necessários, para as dotaÇões

abaixo (art. 90 da LRF):

l- Projetos ou atividades ünculadas â recursos de transferências

ll - Obras em geral, desde que não iniciadas;

lll - Dotações para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura;

lV - Dotação para malerial de mnsumo e outros serviços de terceiros
das diversas atividades.

§ 1o. A limitação terá como base percentual de reduÉo proporcional ao
deficit de arrêcadaÉo e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 2', A limitação de empenho e da movimentação financeira s€rá
determinadâ pelos Chefes do Poder Legislativo e Exêcutivo, dando-se,
respêctivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 3o. Excluem-se da limitação dê que trata este artigo as despesas que

constituem obrigação constitucional e legal de execução:

a) Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino até
chegar ao limite constitucional de 25o/oi

b) Despesas com Saúde ate chegar ao limite constitucional de 15%;

c) Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, observados os limites
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) Repasse para o Poder Legislativo;
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e) Despesas decorrentes de parcelamentos de encargos sociais;

f) Despesa com pagamento da ContribuiÉo Social para formação do
PASEP;

g) Despesas com Assistência Social até o limite legal estabelecido.

§ 40 - A administração municipal adotará, sempre, como instrumento de
ajuste da despesa as disponibilidâdes de receita.

§ 5o.- Na aleliaçâo do cumprimento das metas bimestrais de
arrecadação para lmplementaÉo ou náo do mecaflismo da limitaçao de empenho e
movimentação Íinancêíra, seÉ considêrada ainda o resultado financeiro apurado no
Balanço Pahimonial do exercício anterior, em cada fonte de rscursos.

Art. 19 - As despesas obrigatórias de caráter continuado em relação à
Receita Conente Liquida, programadas para 2O24, poderâo sêr expandidas em até
1,12% (um vírgula doze por centio), tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de
Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual gara 2023.

{ft. 20 - Constituem riscos fscais cgpazes de afetar o equilíbrio das
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo PrópÍio desta Lei.

Parágrafo único - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão
atendidos com recursos da Reserva de Contingência.

Art. 21 - O Orçamento para o exercicio de 2024 destinará recursos para
a Rêserva de Contingência não destinada especificamente a determinado órgão,
unidade orçamentária, programa ou natureza de despesa, não inferiores a 0,4y. (zerc
vírgula quatro por cento) e limitados a 2% (dois por cento) da Receita Conente Líquida
prevista.

§ 10 - Os recursos da Reserva de Contingência s6rão destinados ao
atendimento de passivos contingentias e outros riscos e eventos fiscais impreüstos
conforme o art. 50, lll, da Lei Comdementar no 101, de 04 dê maio de 2000.

§ 2o - Os rêcursos da Reserva de Contingência destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
caso estes não se concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para a abertura de creditos adicionais suplementares de dotaçôes
que se tomarem insuficientes.

Àrt. 22 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será
encaminhada ao Executivo até 31 de agosto de 2023, para ser incluÍda na proposta
orçamentária do Município.

Art. 23 - O Chefe do Poder Executrvo estabelecerá ate 30 dias após a
publicaÇão da Lei OrÇamentária Anual, a programação financeira das receitas e
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despesas e o cronograma de execução mensal de desembolso, mnforme o art. 80 da
LRF.

Atl. 24 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para

2024 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundas de transferências
voluntárias, operações de credito e alienaÉo de bens só serão executadas e
utilizadas a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de
caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garentido.

Art. 25 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orÇamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa de que trata o art. í6,
itens I e ll da LRF, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação
ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3o da LRF, são
considêradâs irÍelevantes, aquelas decorrentes da criâção, expansão ou
aperfeiçoamenlo da ação govemamental que acarrete aumento de despesa, cujo
montante no exercício flnanceiro de 2O24, êm cada evento, não exceda o valor limite
para dispensa de licitação fixada no art. 75 da Lei 14.13312021, devidamente
atualizado.

Art. 26 - As obras em andamenb e a conservação do patrimônio
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários,
salvo projetos prcgramados corn recursos de transferência voluntária e opeÍação dê
crédito.

Att. 27 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Fed€ral e da União, somente poderá ser
rcalizado:.

| - caso se refira a aÉes de competência comum dos refeÍidos entes da
Federação, previstas no art. 23 da GonstituiÉo Federal;

ll - se houver detalhamento do sêu objeto na Lei Orçamentária Anual;

lll - sejam objeto de celebraÉo de convênio, acordo, ajuste ou
instrumento congênere.

Art. 28 - Na elaboraçáo, aprovaçãô e execução da Lei Orçamentária
para o exercício de 2024, o Município buscará a obtenÉo dos resultados previstos no
anexo de mêtas Íiscais integrante desta Lei.

Parágrafo único - As metas Íiscais, definidas neste artigo, e as metas e
prioridades desta Lei poderão ser revistas, por ocasião da elaboraÉo do Projeto de
Lei Orçamentária, tendo em vista o comportamento das receítas e despesas
municipais e a definição das transferências constitucionais, constantes das propostas
orçamentárias da União e do Estado.
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Art. 29 - No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2024, as receitas e
despesas serão orçadas segundo os preços vigentes no mês de julho de 2023.

Art. 30 - A estimativa da receita e a fixação da despesa do Município
serão realizadas tendo em vista o equilíbrio fiscal.

Art. 3't - O Projeto de Lei Orçamentátia de 2024 conterá a programação
constante do Plano Plurianual 2022-2025 e suas respectivas alteraçôes.

Art. 32 - Os programas priorizados por esta Lei e mnlemplados no
Plano Plurianual, que integram a Lei Orçamentária de 2024, *râo objetos de
avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a ammpanhar o cumprimento de
seus objetivos, corrigir desvios e avaliar Seus custos e cumprimenlo das metas fisicas
estabelecidas.

Art. 33- Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as sêguintes

| - para abertura de cíédiíros suplenrentares:

a) ate o limite nela definido;

b) ate o limite autorizado em Lei êspeciÍica de reajuste de pessoal e
encargos sociais;

ll - Para abertura de Créditos Extraordinários.

Art. 34 - Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

§ 1o - acompanharão os projetos de Lei rêlativos a créditos adicionais
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
conseqüênciâs dos câncelâmentos dê dotaçõês propostas sobre e êxêcução das
atividades e dos projetos.

§ 20 Os créditos edicfrcneis e suplêmentarês serão aprovados pela
Câmara Municipal e aberto por Decreto Executivo, conforme determina o arl.42 da l-.ei
4.320t64.

§ 3o - Nos casos de creditos à conta de recursos de excesso de
arrecadação, as exposições de motivos de que trata o § í"deste artigo conterão a
atualização das estimativas de receitas para o exercício.

DAS DISPOSIçÕES SOBRE A DíVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

autorizações:

CAPíTULO V
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Art. 35 - A Lei Orçamêntária de 2024 podeÉ conter as seguintes

| - Para realização de operações de crédito por antecipaÉo da Receita,
até o limite legalmente permitido;

ll - Para a @ntratação dê Operações de palo Poder Executivo, a qual
ficara condicionada ao atondimgnto das noÍmas estabslecidas na Lei Complementar
Federal n'í01/2000 e na Resolufio n"432001 do Se nado Federal.

Art. 36 - Ultrâpassado o limite de endividâmento definido na legislação
pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Exeqrtivo obterá resultado primário
necessário através da limitação de empenho e rnoviÍnentaÉo finan@ira.

CAPITULO VI

DAS DISPOSTÇOES SOBRE OÊSPESAS COM PESSOAL

Art.37 - Os poderes Executivo e Legislativo, mediante lei autorizativa,
poderão em 2024. CÍier cargos e funções, alterar â estrúura de carreira, conigir ou
aumentar a remunerâÉo de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal
aprovado em concurso público ou caráler temporário na forme da Lei, observado os
limites e as regras da LRF.

§ 1o - Os recursos para as despesas decorrenles destes atos deverão
estar previstos na lei de orçamento pa.a 2024.

§ 2"- Caso seja previstô ô reajuste geral de pesso al referido no caput,
os recursos necessários ao seu atêndimento consúarão da Lei orçamentána de 2024
em categoria de programação especíÍica, obselado o limite do art. 71 da Lei
Complementar no 101 de 2000.

§ 3'- Para Íins de apuraÉo da despesa com pessoal, prevista no art.
18 da Lei Complementar no 1 01 , de 2000, deverão sêr incluídas as despesas relativas
à contrataÇão de pessoal por tempo detêrminado para atender a necessidade
temporária de excepcional inleresse público, nos termos de Lei específica.

§ 4o - Os Poderes Executivo e Legislâtivo submelerão a relação das
modificações de que trata o caput deste artigo, demonstrando compatibilidade com o
disposto na Lei Complementar no 101, de 2000 e Lei Orçamentária Anual.

Art. 38 - No exercício de 2024, a realizafio de serviços extraordinários,
quando a despesa houver erÍrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites
deÍinidos na LRF, somente podeÉ ocorrer quando destinada ao alendimento de
relevantes interesses públicos que ensejem situaçÕes emergenciais de risco ou de

Pifl[ôüilüch,.
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prejuízo para a sociedade.

Art. 39 - O disposto no § 1o do art. 18 da Lêi Complementar n'101 , de
2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com
pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos crntratos.

Parágrafo único. Não se considera mmo substituição de servidores e
empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirizaÉo relativos à
êxecução indireta de atividades que, simultaneaínenb:

I - SeJam acessórias, instrumentais ou complementiaÍes aos assuntos
que constituem área de ompetência legal do órgão ou êntided€;

ll - Não sejam inêrentês a categorias funcionais abrangidas por plano
de cargos do quâdro de pessoal do órgão ou entidade, salvo êxpressa disposição legal
em contÉrio, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, totalou parcialmente.

lll - não caracterizem relação direta de emprego.

Art, 40 - O Executivo Municipal adotará as seguintês medidas para
reduzlr as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na
LRF:

I - Eliminação das vantagens concedidas a servidorês;

ll - EliminaÉo das despesas mm horas€xtras;

lll - ExoneraÉo de servidores ocupantes de cargo em mmissão;

lV - Demissão de servidor6s admitidos em caráter temporárío.

CAPíTULO vII

DAS DISPOSIçÕES SOBRE ALTERAçÃO NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Art. 4í - Para frns de aperfeiçoamento da polítbâ e da administraÇão
fiscal do Município, o Poder ExecrÍivo podeÉ encaminhar à Câmara Munícipal,
projetos de lei complementar dispondo sobre alteraçôes na legislaçáo tributária,
notadamente:

I - AlteraÇão e atualização do Código Tributário Municipal;

ll - Aperfeiçoamento e a atualização da legislação lributária referente
aos lmpostos de competência Municipal;

lll - AdequaÉo, inovaÉo e atualizaÉo da legislação tributária referente
às taxas municipais;

Art. 42. Qualquer projeto de lei que mnceda ou amplie isenÉo,

Rud Roi ttuüoic.,'89 ' Cclln. - P;]luúcail,,soi- 
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benefício de natureza tributária, que não tenha sido aprovado até a data de publicação
desta lei, e que gere efeitos sobre a receita estimada paÊ 2024, somente podeÉ ser
aprovado caso indique, Íundamentadamente, a estimativa de renúncia de receita que
acarrelará, bem como as despesas, em idêntico montante, que serão anuladas
automaticâmente, não cabendo anulaÉo de despesas correntes e com amortizações
de dividas.

CAP]TULO VIII

DA DESTINAçÃO DE RECURSOS AO SETOR PRIVADO

Art.43 -A lransferência de recursos a instituições privadas sem fins
lucrativos, somente é peÍmitida a título de subvenções sociais, contribuições e auxílios
e que preencham uma das seguintes condiçÕes:

l- sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam registradas no
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou em outro órgão equivalente no
âmbito estadual ou municipal;

lll - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de lnteresse Público -
OSCIP, com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei no

9.790, de 23 de março de 1999, allerada pela Lei no 10.539, de 23 de setembro de
2002, regulamentada pelo Decrelo no 3.100, de 30 de junho de '1999; ou

lV - sejam qualificadas como OrganizaÇão Social, com Contrato de Gestaio firmado
com o Poder Público, de acordo mm a Lei no 9.637, de 15 de maio de 1998.

§ 20- Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, contratos de
repasses, lermos de parceira ou inslrumento similar.

PiRAôü[üêh
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ll- atendam ao disposto no art. 204 da ConstituiÉo Federal, no art. 61 da ADCT, bem
como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993:

§ 10 - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, contribuiçÕes ou
auxÍlios, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de
funcionamento regular dos últimos dois anos, emitida no exercício de 2024 por três
autoridades locais e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria.

Art. 44 - Para efeito desta Lei, entendem-se como:

| - Subvenções Sociâis - as transíerências correntes às quais não corresponda
contraprestaÇão direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir as despesas de
custeio de instituiçÕes privadas sem fins lucrativos gue visem à prestação de serviços
essenciais nas árêas educacional, cultural ou de assistência social e medicâ, de
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acordo com o disposto nos §§ 20 e 30 do artigo 12 da Lei Federal no 4.320, de 17 de
março de 1964, e exerçam suas atividades de Íorma continuada e gratuita;

ll - Contribuições - as transÍerências correntes que atendem às mesmas exigências
contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas de custeio das
demais instituições privadas sem Íins lucrativos, não enquadrados nas áreas
êspeciÍicadas no inciso referido;

lll - Auxílios - as transferências de capital que, independentemente de
contraprestaÉo direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de
investimentos de instituiçÕes privadas sem fins lucrativos, conforme o disposto no § 60

arligo 12 da Lei Federal no 4.320164, cujas atividades sejam exercidas de modo
continuado e gratuito.

CAPÍTULO X
DAS DTSPOSTçÕES GERATS

Art. 45 - Os repasses mensais de rêcursos financeiros ao Poder
Legislalivo serão realizados de acordo com'o cronograma anual de desêmbolso
mensâ|, rêspeitado o limite máxiÍno estabelecido no art. 29-A da Constituh& Federal
de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, dê 14 de íevereiro de 2000.

§ 10. Caso a Lei Orçamentána de 2024 tenha conternplado ao Poder
Legislativo dotaçÕes superioÍês ao limite máximo pIevisto no caput dêste aÍtigo,
aplicar-se-á a limitaÇão de empenho e da movimentação financeira, através de ato de
iniciativa do chefe do Legislativo para o ajusts ao limite.

§ 2o. No caso da não elaboração do cronograma anuâl de desembolso
mensal, os recdJrsos financeiros serão repassados à razão dê um doze avos por mês,
aplicados sobre o total das dotâções orçamentárias consignadas ao Poder Legislatrvo,
respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na ConstituiÉo Fêderal.

Art. 46 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçâmentária à
Câmara Municipal no prazo êstabelecido na Lêi Orgânicâ do Municipio, que a
aptectaá e a devolverá para sançáo ate o encerramento do perÍodo legislativo anual.

§ 1o - A Câmara Municlpal não entrará em recesso enquanto não
cumprir o disposto no caput desse artigo.

§ 2o - Se o projeto de lei orçamenÉria anual não for encaminhado para

sanÉo até o início do exercício financeiro de 2024, Íica o Executivo Municipal
autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da
respectiva lei orÇamentária anual.

Att. 47 - Os creditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato
do Cheíe do Podêr Executivo.

Art. 48 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar @nvênios
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da AdminisÍaÉo Direta ou
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lndireta, para a realização de obras e serviços de competência ou não do Município.

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do PreÍeito Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aos 30 (trinta) dias do
mês de maio do ano de dois mil e vinte e três.
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LDO 2024

I - METODOLOGIA E MEMORIA DE CAICULO DAS META5 ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA - PI

RECEITAS - Art.4e, § 2e, inciso ll da tRF

7) Pdru o Exercicio de 2024 loi prcjetodo um crescimento médio de oproximodornente 6% em reloçõo oo exercicio de 2Lzj;
2) Poto o Exercicio de 2025 Íoi projetodo um crescimento médio de oprcx'ndomente 6,2% em reloçõo oo exercicio de 2024;

3) Pqru o Exercicio de 2026 Íoi proietodo um crescimento médio de oproxiodomente 6,5% em rcldção oo exercicio de 2025;

I'tilr I r. L ll.\ \tt Nt. Jl.,\l l)l

PIR./ACURUCA

RECEITAS CORRENTES

Receita Tributária
lmpostos

Taxas

Receita de Contribuições
Receita Patrimonial
Receita de Serviços

Transferências Correntes
Transferências lnteÍgovernamentais

Transferências da União

Cota-Parte do FPM

Transferências de Recursos do SUS - FMS

Demais Transferencias Correntes
Outras Receitas Correntes

Multa e Juros de Mora
Receita da Dívida Ativa Tributária
Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

Operações de crédito
Amortizações de Empréstimos
AIienações de Bens

Transferências de Capital

108.810.955

8.306.937

7.991.569

315.368

2.443.620

746.677
4t6.323

96.435.905
46.636.893

46.636.893
29.758.053
16.878.840

49.199.O72

461.560
78.200

165.000

218.360
5.492.511

128.000

5.364.511

115.557.235

8.42t.967
8.447 .046

334.921

2.595.L24

792.907
442.L35

102.414.931
49.528.380

49.528.380

31.603.052
t7 .925.328

52.886.551

490.177

83.048
175.230

231.898
5.833.047

135.936

5.697.777

123.068.456

9.395.395

9.038.704

356.691

2.763.808

844.439
470.874

109.071.902

52.747.725

52.747.725

33.657 .25L
L9.O90.474

56.324.777

522.038

48.447
186.620

246.972
6.212.195

L44.772

6.067.423

Nrq RojLta.Lrlo.lr9-í..r1ru l,ituúEr,Pl.{i - d2.j{}O(x) - çNPr: 06.551.Íiri?0001-21 . §\*.ÍriálJrnrl!prsor i,r

GABINETE DO PREFEITO

I:ONÍE: SECREÍ.|NU MTJNICIP,4L DE lDMINISTbIÇIO I' FINÀN<'TS

EsPEcrflcAçÃo 2026

TOTAI. LL4.1O1.467 121.390.282 129.280.650



l)RÍ:r ÍirttrRÂ lvlUNr( rrl^l

P I GABINETE DO PREFEITO

LDO 2024

II . METODOTOGIA E MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA - PI

DÊSPESAS - Art.4e, § 2e, inciso ll da LRF

DESPESAS CORRENTES (r)

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Êncargos da Dívida

Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPTTAL (r)
lnvestimentos
lnversões Financeiras

Amortização Financeira

RESERVA DE CONTTNCÊNC|A (U)

36.705.769

L7.514.12r,
L6.177.92L

1.416.400

M9.493

96.319.653
59.613.884

38.94L.527

L8.62L.449

77.Lt1 .232

to2.29t.47L
63.309.945

7.504.277

477 .362

41.515.326

19.831.843

78.229.452

108.940.417
67.425.097

1.601.991

508.390

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracwuca/Piaui - 64240-000 - CNPI: 06.553.887/0001-21 www.piracuruca.pi.gov.br

-<

CATEGORIA ÊCONÔMICA E GRUPOS DE NATUBEZÀ DÉ

DESPESA 2024 2025 2026

TOTAT {lvl={l+ll+lll) 114.303.457 121.390.282 129.280.650
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PTRACI.JRUCA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM f, APLICAçÃO DOS RECUR§O§ OBTIDOS COM A ALIENAÇÁO DE ATIVOS
EXERCICIO - 2024

aN[xo I - DEMONSTRATTVO V -OR|Cf,M E APLICÂÇÃO DOS RECURSO§ OBTIDOS COM A ALIEN^ÇÀO Df, ATMS
AMF - DemonslÍativo V (LRF, art.4', §2". inciso lll) RS r,00

RF-CEITAS DE CAPNAL (I)

ALIENAÇÀO DE ATIVOS

Alienaçâo de Bens Móveis

APLICAÇ

de Bens lmóveis

DOS RECURSOS DA ALIEN DE ATIVOS (II )

DESPESAS DE CAPTTAL

lnversõcs Financeims

Amortizaçâo da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS RECIMES DE PREVID.

Regim€ C,€ral dc PÍ.vidàcia Social

R€gim€ Próprio dos SeNido.es Públicos

FONTE: SÉCREíÀRI4 lluNtctP/L DE lDvtNtstnacio E FrNtNçÀs - stth, tL Cô,r.rttl . CAp

9t.500,00

91.500,00

91.500,00

9.',t 10.263

E.455.283

t.251.980

'7.782.147

6.651.234

1.130.913

2.349.882

865.050

Rua Rui Barbosa, 289 . Centro - PiracuÍuca/Piauí - 6424O{rcO - Ct{Pr: 06.553.887/O0Ot-21 - www.piracuruca.pi.gov.br

DBSPES"\S

EXECUTÀDAS

GABINETE DO PREFEITO

RECETTAS REALZADAS 2020 (c)

SALDO FINANCEIRO (ID = O-ID

2022 (a) I

2021 (d) 2021 (e) 2070 (0

3.214.932

9.7)4.263 7.182.\41 3.214.932

{c} = (h-IA)}|m ôF((rb-[e))-Itri (i)<lc- f)
(20.615.842) (10.905J79) (3.2r4.9321
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PIRACURTJCA
GABINETE DO PREFEITO

LEI DE DIRETR]ZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

}IARCDM DE EXPANSÀO DAS DESPESÀS OBRIGATORIAS DE CÀRATER CONTINUAIX)

EXERCiCTO - 2024

ANEXO I . DEMONSTRATIVO VIII - MÂRCf,M DE EXPANSÁO DAS DE§PE§A§ OERIGATóRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

AMF - Tab€lâ 9 (LRF, ân.4', § 2', inciso v) RS I,00

Transferências ao FUNDEB

Permanente de Receita

( - ) Transferências Constitucionais

6.941.706

2.776.642

1.388.341

Saldo Final do Aumento Permanenle da Receita I 2.776.682

Permanente deRed 150.000

Saldo Utilizado da Margem Bruta ( lV )

lmpacto de Novas DOCC

Novas DOCC PPP

1.645.200

1.645.200

FONTE: SECREf 1Xr 1 y ttrtCtPlL DE lD tNrSÍ11Ç,lO E F|tíNÇr,J

Rue Rui Bôrbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 6424G000 - CNP.JT 06.553.887/(m1-21 - www.piracuÍucô.pi.gov.br

EVENTO VR. PREVISTO P/2024

Margem Bruta( lll ) =( 1 + x 1 2.926.682

Margom Líquida de Expansão de DOGC {V} = (lll - lV ) 1.28't.482



GABINETE DO PREFEITO

R$ r.00ÀRF (LRF, art 40 3

FON|E: SEC^E|ÀN' NANTCTP,|L DE .lONIN/§rnAQiO E F|NINC^S - StSÍF.X,r CcD tptOtECôêS aON ,.,.SE NO Àtto DE 2r2t)

1

-!ff

a

PASSIVOS CONTINCENTES PROVIDÊNCIÀS
Deacrição Valor Descriçõo

Demandas Judiciais
59.817 ,{bcnura dc Créditos Adicionais â p6Íir ds Rês€rvs de

Contingência
59.817

93.8 t 0 AbcÍturâ dr CÍrdito6 Adicionais a partiÍ da R€scrva de
Contingêncis

93.810

Avais e Carantias Concedidas

AssunÉo de Passivos
93.492 Abcíura dc Créditos Âdicionais a paíir da R€serva de

ContingênciÂ
93.492

Assistências Divcrsas

OutÍos Passivos Conlingenles

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

SUBTOTAL ,IrÍ4Il FTIÚTÍI 247.t39

Descrição Vslor Descriçno Vslor
Frustração de Arrecadaçào Limitaçâo de Empeúo 225.500.00

Restituição de Tributos â Maior

Discrepância de Projeções
97.944-00 Ábertura dc Cr€dito6 Adicionais Â p6nir da Rescn r de

Contingência
97.944.00

Outros Riscos Fiscais

104.4r0.00 AbeÍtura dc CÍEditos AdicioÍlsis a paÍtiÍ ds Rcscrva d.
Conlingência

t 04.410.00

SUBTOTAL 427.E54,00 SUBIOTAL 427.8í,00

TOTÂL ó74.ry1.00 TOTÀL 674,993.00

EUffi

Rua Ruigârbosâ,289 CentÍo - Pira.urucà/Piâuí - 64240-m0 - CNPJ: 06.551_881/oÍ]ol-21 - www.piíâcuruca.pi.Sov.br

l'liLÍ.i ll.lil{^ \1rJNtijt,Àr r)r:

PTRACURUCA

ATEXO II . DETIONSTRATIVO DOS RISCOS FISCÂI§ E PROYIDÉNCIÂS

LEI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁRTAS

ANEXO DE RISCOS FISCÀIS

DEMONSTRÁTÍVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNChS
EXERCiCIO 2024

Valor

Dividas em Processo de Reconhecimento

225.500.00


